
A OPINIÃO CONilMl 1/ nl IFr •
ww fl I fl M '**** K-SUfl ^níí- ,

ÓRGÃO IM> PARTIDO CONSERVADOR.

Por anno . .
Por semestre.
Por trimestre
Folha avulso .

Ullt.tlllIUM lllllll UltN.

I *

i-i hiii a—mi i *i % • Kfl "«in «"itu.

11)50(10
«">,><).)<>

34000
6320

Adhotc tempera, qmhm nn t-itia mttraA Os uMigunanles terão 10 linhas gratia e o excedente a razSo
iiec remedta paU poeeswn peivciUum eit, < ¦ ),* sn reis por linha.

Id Lu I \*s j1111*1 ii-.i';T>.*- prdiitas devem vir re^totisabilisailas. Os auto
«.'rapbos não publicados não se resliiiifiu.

A\.\0 I. tiii.iii:«iv%. in iii: %i.omo os. is:i. M ts»nes *_-?».

Rcftítcâç2§«
Não partio da secretaria da prosi

dencia a publicação do officio do juiz
de direito interino das Barras, baeha
rei Simplicio Coelho de Rezende, q.ie
se lô na parte official do nosso uume-
ro antecedente.

Achando se em no983 poder o dicto
officio para ser opportunamente publi-
cado à—pedido—foi por engano feita
esta publicação sob a rubrica official.

Arl. .V" Pica creado mais um lugar de e façam cumprir tão inteiramente comojçãn nVsta secretaria do governo do Piau*
bedel, n.l .t *r contéin. hy.aos li de julho de liS7_.

Art. ti.' 0 presidente da província f*X*\ O secretario d*esta província a laça un-
pedná os regulamentos que julgar neces- primir, pu! licai a correr.
sarios para a bóa execução da ptesente Palácio dn governo da prr.vincia do Pi
lei. auliv, tu sil le julho de 1S 7 i, ad" da

Art, 7." Os vencimentos do secretario iudepi-tideucia tí do império.
e dos bedéis serão os niesm »s que aclu d*
mente percebem.

Art. 8' Ficam snpprimidas as cadeiras
de latim a francez das cidades do Ama-
rante e Oeiras, devendo os respectivos
professores serem aproveitados para a

| nova organização.
Art. 9.° lie vogam-se as disposições em

onlrano.
Mando, portanto, i todas a-* autori la

- a quem o conhecimento e execução d *
ferida resolução pertencer, que a rum
am e façam cumprir tão iuleiramente
mo nelia se contem.
O secretario dV..la província i faça im-

imir. publicar e correr.
Palácio dn governo da província do Pi-
hy, aos il de julho de 187í, 53 da
dependência e do império.

( L. do S. )
Adolpho Lamenha Lim.

Laffayette Fernandes de Motim, a fez.

Sedada e publicada a presente resoln-

L. á**i<: )

Adotpho Lamenho I. m i

0 Olíicial-maior,

Augusto Cohn di Siha Htis.

$**>*. indo de secretario.

Resolução n 861

IMW.ICAM im 11 DB JULHO OS 187Í-

Antônio Monteiro da Cunha ft*wer*
hlUlf a (,iZ_ Ikpprova diversos créditos extraordinários

abertoí pela presidência da província.
Sellada c publicada a presente resolu-

ção nesta secretaria do governo do Piau* Adolpho Lamenha Lins, bacharel for-
!i\, aos i l de julho de i87«.

d OíBcial-maior,

Augusto Coltn dn Silva Rios,

Servi ido de secretario.

Resslução n. 860.

PUBL 1 VOA FM 1 1 tu: IULH0 DE 187'|.

Kpprova a jubilação do professor públi
code primeiras lettrcu de Valença*Jo*
àn Buptista Cunha Meirellet.

Adolpho Lamenha Lins, bacharel for*
madoem scieiicia! soeiaes e jurídicas pel |S74, a* resoluções n, 809. 

"

i mai] « em scteiici is soei i«ís e jurídicas pe-
ia faculdade «í-1 direito io Recite, cavai-
leiro da impt-rial ordem da Rt»sa e presi-
dente da província do Piauhv.

Paço saber a lodosos .-.eus habitantes
que a assemblèa legislativa provincial de-
cielou e eu sancciouei a resolução se-
guinle:

Art. Único. Ficam approvados os di-
versos créditos necessários e supplemen-
lares, abeii is pelas portarias da presiden-
ria da província, daladas em 11 de ou-
lubro de 1873, 30 de janeiro, 3 de fe-
vi reiro e 11 de março do corrente anno,
ás diversas verbas de despeza dos §5 61

li*'» d > ai l. I. «I.t lei fin mceira Je iS7*-?

.."esta secretaria do governo do Piau- to faculdade de direito do Recife, cavai-U^ s:j(> e Sl-r e Wilamcntos ns. 80
aos 11 de julho de 187't.

O (jfficial maior.

Augusto Colin d<t Silva Rios.

Servindo de secretario.

Resolução n. 859.

'UBUCADA EM 11 Dl JULHO DE 1871.

leiro da imperial ordem da Rosa e presi*
dente «Ia província do Piauhy

¦I" '1. 19 e 25 de acosto, 9 de setera*:
.1- «!•• outubro 1873. n i importai

Faço saber a todos us aeu* habitantes. S: iOt>^3C4; revogadas as dtspositf
que a assemblèa legislativa provincial «Je (*olliialIO#
cretou eeu sanccionei a resolução se- M tl. ij, portanto, a todas ás autorida-
guiote! t)es a qnem o conhecimento i execução

Arl. Único. Fica approvada a jubila- ()a lvi(.rid, reso|uçào ,,,'etencer, que a
ção doprofessor publico de primeiraslet- (lim(lIam, ,*;i,,im cumprir tio inteira-
Iras da villa de Valença. ícão Baçtisla menle cotm ,u,||a se ,..,,,,,.,-,.

| Cunha Mei relles. concedida por poi lanai rt ,, e, ., ¦ ¦ i - i ! D secretario d esta província a faca im-da presidência oa província, de / de ou , v
primir publicar e correr.

éa legislativa provincial na legisla-
ra de 1876 á 1877.

lolpbo Lamenha ins. bacharel for

presiuenoia oa \
a o subsidio dos membro** dá assem- [ tubro «te 1 '73, com o ordeoado de.

502$520 reis, correspondente a 16 an-
nos 9 meze-' e _ dias de serviço effectivo
de professor publico l de praça policial:
iovoíí* laS as disposições em contrario.

em scieucias soeiaes e jurídicas pe-1 }\ ,nc]0i portanto, a todas as aulorida-
uldade de direito do Recife, cava! \ ^ a quem u conhecimento c execução
da imperial ordem da Bosa e presi darefetida resolução pertencer, qne a

da província do Piauhy. cumpram e façam cumprir, tão inteira'
eo saber a todos os seus habitantes mente C0IIIÜ *"'--*i M M\mm*
issen.bléa legislativa pnnincial de*. 0 si.(.1,., ,..,, (-Vsl;l 1)|(aVm,:a a fa,a j
ie eu sancctonei a tesolu^ão se I ..rimil. ,(,..(i .... c correr

tn-

e;
t. Fnico. 0 subsidio dos membros
isemhléa legislativa do Piaubv na

Palácio do eoverno da província do ri
iiuhv. a is l l ile jnlho de 1874, 53 da iu-

atura de 1871) à 1877 e a ajuda «h jCpCnjcn,,.. e jy m{mio.
para a indemuisaçâo tie vinda e volta

uesmos serio os qne se ai ham regu
pela resolução u. 701 de lti de gos*
1870; revogadas as disposições e.n
ario.
nulo. portante, a todas as autoridades
,m o conhecimento e execução da re
i resolução peitem*!.;*.«pie acOmpratiij Sellada e publicada a presente resoju- 1/V-.

| I... do S. )
Adolpho Lamenha tiu$.

Antônio Monteiro da ('unha. Tai r
vatd, ;¦¦ lez.

Palácio do governo da província do Pi-
auliy, aos 11 de julho de 1874, 53a da
independência c do império.

I L. de S. )

Kdolpho Lamenha Lins.

Antônio Monteiro da Cunha Tater*
mini, a fez

Sellada e pttblfOada a presente resoln-
ção tresta secretaria do governo do Pkiu-
bv, aos 11 de julho de ÍS7 i

(I Odicial maior,

Auqnsto ('. dm ia Sifn Riot,

Ser' indo de Secretario.

Resolução ti. 8<V2

n ia.tt vn.. km i 1 ni. .u i.iio ii i S74.
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la camara municipal da Parnahyba

para 
a casa da 

pólvora 
da mesma ci¦

dade.

Adolpho Lamenta Lins, bacharel for-

mado era sciencias sociaes e 
jurídicas pe-

la faculdade de direito do Recife, cavai-

leiro da imperial ordem da Rosa e 
prosi-

dente da 
província 

do Piauhy.

Faço saber a todos os seus habitantes

que 
a asserabléa legislativa 

provincial 
de-

cretou a resolução seguinie:

Art. Único. Fica approvado o regula

mento confeccionado pela 
camara muni-

cipal da cidade da Parnahiba 
para 

a casa

de deposito de 
polvora 

na mesma cidade,

como adiante so segue; revogadas ás dis-

posições 
em contrario.

Regulr.n:ento para a casa de deposito da polvora 
da

cidade da Parnthjba.

Art. l.° A casa 
para 

deposito da 
pol-

vora, construída no lugar denominado—

Terra«dura—da cidade da Parnahvba, è
V

destinada 
para 

recolhimento e deposito de

toda 
polvora 

importada 
para 

este munici-

pio, 
bem como de fogos arttticiaes, 

que

tiverem de tranzitar 
por 

esta cidade.

Art. 2.° Esta casa só será aberta, sen-

do 
preciso para 

re:elterou entregar 
pol-

vora, desde ás seis horas da manhã ás

seis da tarde.

Art. 3.° Haverá um fiel nomeado 
pela

camara, 
que 

terá sob sua 
guarda 

e vigi-

lancia a mencionada casa, o 
qual perce-

berá o ordenado que 
lhe fòr marcado no

orçamonto annual, de harmonia com as

vantagens 
que 

se fòr obtendo dos rendi-

mentos do mesmo edifício.

Art. 4.° O fiel antes de entrar no exer

cicio do cargo, 
prestará 

fiança idônea 
pe-

la 
quantia 

de dous contos de reis.

Art. 5.° Haverá dous livro fornecidos

pela 
camara, um a cargo do fiel, 

para 
lan-

çamento das entradas e sabidas, e outro

a cargo do secretario; e a forma do lança-

mento será estabelecida 
pela 

camara.

Art. 6.° O liei não receberá volume

couo 
polvora, 

sem acompanhar uma nota

datada e assignada 
pelo 

importador decla-

rando números, marcas e 
quantidades, 

e o

competente talão do 
procurador 

da cama

ra, mostrando o 
pagamento 

do imposto

para 
a entrada dos volumes.

Art. 7.° Na nota do importador de 
que

trata o art. 6.° declarará o fiel o recolhi

mento dos volumes indicados, datada eas-

signada, 
que 

depois será entiegue ao se-

cretario da camara, 
para 

archivar, e 
pas

sando igual recibo no talão, será entregue

a 
parte.

Art. 8.° O fiel não fará < ntrega dos vo-

lumes, sem ordem escripta do importador

ou dono, na 
qual passará 

recibo o 
porta-

dor, sabendo escrever, e não sabendo as-

signará alguém a seu rògo.

Art. 0.u Estas notas serão remetlidas

ao secretario da camara no 
primeiro 

dia

util de cada mcz, bem como um mappa

das entradas e sabidas o existencia dos

volumes.

Art. 10. O 
pagamento do deposito se*

rá feito antes da entrada a razão de mil

reis 
por 

cada barril, ou conforme fòr al

terado 
pela 

lei do orçamento.

Ai t. 11. Si findo o 
prnso 

de seis me

zes ainda existirem volumes recolhidos

dentro d esse 
pn-o, 

será cobrado mais

cem reis 
por 

mez em rada barril, cobran-

do-se armazenagem de cada mez; o dia

subsequente de cada complemento da data.

Art. 112. E' 
pruhibidoau 

fiel,ou a 
qual-

quer pessoa pernoitar 
dentro do edilicio.

Art. 13. O fiel é obrigado a conservar

a casa varrida e a^sea la de modo 
que 

so

não encontre 
granitos 

de 
polvora pelo 

la

drilho, não devendo receber volumes mal

acoiidicionados.

nhuma das 
pessoas 

mencionadas no arti-

go 
e 

paragrapho 
antecedente terá direito

a vinte 
por 

cento do 
que 

arrecadar.

Art. 3.° O imposto de aferição será co

brado uma só vez em cada anuo, no acto

ile ser feita, e será:

§1.° 
Pelo metro—duzentos reis,

| 
2.° Pelo terno de 

pezos 
do balcão

até dez kilogrammos, 
quinhentos 

reis,

| 
3." Pelo terno de 

pezos 
de balança

grande, 
uu de armazém, 

qualquer que 
se-

Art. 1 4. A importancia do imposto 
pa-

go pela polvora 
recolhida, entrará no cal-

eulo 
para pagamento 

da 
porcentagem 

do

procurador 
da camara, em 

quanto 
não es-

tiver saldo todo o debito 
para construc-

ção da mesma casa

Art. 15. As 
pessoas que 

forem receber

polvora 
no deposito, não 

podem 
trazel-a

e 
guardar nas casas 

particulares 
desta ci-

dade, sob 
qualquer pretexto.

Art. 10. Os infractores do 
presente 

re-

gulamento pagarão 
a multa de trinta mil rs. 

- 
ja 

o numero—mil reis,

ou solfierão oito dias de 
prisão, 

e o duplo

nas reincidências; 
pagarão porem 

a multa

de dez mil reis 
por 

cada barril de 
polvora

sea infracção fòr rei diva aos extravies do

imposto de 
que 

trata art. 10, além das

penas 
criminaes em 

que possa 
incorrer.

Mando, 
portanto, 

a todas ás autoridades

a 
quem 

o conhecimento t execução da re-

ferida resolução 
pertencer, que 

a cum-

pram 
e façam cumprir tão inteiramente

como n'ella se contém.

Ü secretario d'esta 
província 

a faç«J im*

primir publicar 
e correr

s 
4.ü Pelo terno de medidas de capa-

cidade 
para 

líquidos—quinhentos reis,

Art. 4." A aferição começará no mez

de 
janeiro 

e terminara até 30 de março

de cada anuo, salvo a aferição que pode

ser feita em 
qualquer 

dia do* 
pezos 

e me-

diJasquese apresentarem nos aferidos,

mas neste casa sò lera vigor até a epocha

da aferição geral.

| 
Único. Não será 

permettido 
a a feri 

-

ção de 
pezos 

e medidas do systema antigo.

Mando, 
portanto, 

a todas ás autorida*

des a 
quem 

o conhecimento e execução

Palacio do governo da 
província 

d da referida resolução 
pertencer que 

a cum«

Piauhy, aos 11 de 
julho 

de 1874, 53 'I 
(o..m 

e façam cumprir tão inteiramente

como nella se contém.

O secretario d esta 
província 

a faça im-

independencia e do império.

( 
L. do S. 

)

Adolpho Lamenha Lins.

Lafoyette Fernandes de Moraes, a fez

Sedada e 
publicada 

a 
presente 

resolu-

ção n'esta secretaria do governo do Piau-

hy, aos 11 de 
julho 

de 1874.

O Odiei a I-maior,

Augusto Colin da Silva Rios,

Servindo de secretario.

Besoluçào n.° 863.

PUBLICADA EM 11 DE JULHO DE 1874.

Approva diversos artigos de 
posturas 

con-

feccionados pela 
camara municipal da

Manga.

Adolpho Lamenha Lins, barbarei for

mado em sciencias sociaes e 
jurídicas pe-

la faculdade de direito do Recife, cavai-

Itiroda imperial ordem da Rosa e 
presi*

dente da 
província 

tio Piauhy.

Faço saber a todos os seus habitantes

que 
aassembléa legislativa 

provincial 
re-

soíveu o seguinte:

Art Único. Ficam approvados os arti-

gos 
de 

posturas que 
baixào com esta re-

solução, 
propostos pela 

camara municipal

da vi lia da Manga, 
para 

regular a aferi-

ção de 
pezos 

e medidas; revogadas as dis-

posições 
em contiario.

Posturas a que se refere a resolução supra.

Art. 1 .n Ninguém 
poderá 

vender 011

comprar 
por 

outros 
p^zns 

ou medidas se-

não 
pelo 

svstema métrico, devidamente

aferidos 
pelo padrão 

da camara munici-

pai.

§ 
Único. Os infractores incorrerão na

multa de dez mil reis.

Art. 2.° No mez de 
janeiro 

de rada ao-

no a camara 
porá 

em arrematarão a ale-

ri«;ão de 
pezos 

e medidas d > muno í;»:o.

precedendo 
sempre 

por 
edital afliv nos

lugares do eslvlo, uclo menos trii uias(1 ,

ant \s.

§ 
1° Si não appareeer concon ato, 011

não convir as 
propostas 

ou lanç offere-

cidos, a camara mandai à lazer a aferição

pelo procurador, 
o 

qual pere 
berá 

por 
•

se serviço a mesma 
porcentagem que 

es*

tiver marcada 
pelo 

orçamento, 
pela 

acre-

ne-

primir, publicar 
e correr,

Palacio do 
governo 

da 
província 

do Pi-

'auhy, 
aos 11 de 

julho 
de 1874, 53" da

independencia e Jo império.

( 
L. do S. 

)

Adolpho Lamenha Lins.

Lafayette Fernandes de Moraes, a f<

Sellada e 
publicada 

a 
presente 

resol

ção n'»sta secretaria do governo 
do Pia

hy, aos 11 de 
julho 

de 1874.

O oflicial-maior,

Augusto Colin da Silva Rios,

Servindo de secretario.

ria parlamentar 
a 

quem pertence 
incontesta-

velmente dirigir as discussões,regular os tra-

balhos e dar preferencia 
áquellas idéas que

mais se conformão com suas vistas, 
que 

me-

lhor se prestão 
á realisação da sua política.

O orgão mais legitimo da maioria e sem

contestação o gabinete que 
se presume 

sahido

do seu seio. revestido do sua confiança, ma-

nifestada em votações solemnes. Ao gahi-

nete, oois, cabe o direito de traduzir em lei,

com o apoio de seus amigos no parlamento,

as idéas do partido 
dominante.

Entre a iniciativa individual e iíiiciuiva

ministerial, è, sem contestarão, esta ultima

a mais liberal e democratic». Não {.unhas

vehiculos da idéa no parlamento; 
mas a pri-

meira é vetiiculo de aspirações vagas e irole-

tinidas, (pje nfui tem influencia na opinião! a

iniciativa ministerial, ao contrario, é o vehi-

culo de reformas amadurecidas pelo e^iiriío

publico, 
das ideas vencedoras le um 

partido.

Não estou, portanto, prestando agora um

serviço ao governo, 
como não o prestei em

1870 Defendo a iniciativa ministerial,

que 
é um dognn do systema 

parlamentar,

aceito por 
todos os 

piizesonde rege o «ysle-

ma representativo, especialmente 
pela Ingla-

terra.

Esse dogma não pertence a um 011 outro

ministério, pertence ao governo. E neces*

sario <|ue todos os 
partidos que 

subirem

ao 
poder 

o achem intacto e disponlião desse

meio para que possão realizar os seus intui-

tos, para que prestem 
serviços á ;ausa pu-

blica.

SESSÃO EM 23 DE JULI'0 DE 1874.

O Sr. »I. «lc Alencar.E' de lamen

senhores, que 
uma discussão movida 

p

urgente e imperiosa necessidade de restau

o 
governo parlamentar se estreiasse por u

questão 
contraria aos estylos e praticas

caitarao em 
gera

§ 2." Quando o afertdor não fòr

Já uma vez, em 1870, 
quando 

nesta <

se discutio a reforma do elemento servil,

membro da o,»posirão e então identiín

com ella na defesa das ideas e tradições

partido conservador, fui obrigado a levai

me para reivindicar contra meus pro

amigos a iniciativa ministerial na propo

das reformas políticas e sociaes.

O mesmo dever me traz hoje á trit

porque 
ainda conservo a 

profunda conv

de que 
a iniciativa ministerial, na propo

de leis de alcance 
político, 

é uma das

do systema pai lamentar, sem a 
qual 

e

tornaria uma palestra esteril e dispeni

A constituição nos deu a cada um de

representantes da nação, individualmer:

direito de apresentar projeclos.de fazer i

pellaçõus 
e 

provocar discussões, mas est.

culdade não é senão o complemento d » I

lade da tribuna, que também por su;

lonstitue a outra hase do systema 
parla-

lar sem o qual eMe não passaria de uma <

cellaría complicada e nociva â causa 
pul

Gomprehende-se 
que 

em assemhléas ni

rosas as individualidades por maior 
que

sua influencia não tem força 
para 

com

atè sua final adopção uma idéia, atravez

vários turnos da discussão, e de envolta

ouiras matérias que também redamâo ,

tencão do 
poder legislativo.

Esta força, sò a tem as entidades poli

chi toadas 
pai 

tidos; ou antes sò a teru a n



A OPÍINlAO CONSCnVAnoRA.

sim é. nlo devem ser elles «s mais empenha, srcosar a «iberani por este facto, qnalifi-1 esc. declarou se impossível para o poder nordos em precipitar n deharee decidir quanto rando n de obstinação em resisnr S vontade causa da nbstinação repito suJ texluaes! pleito político no interesse nacional. I nalavm* _ ,,m* tm»*»* , •_ _u .
I p«o«vra» ; que rema nas altas regiões contrai ortanto, senhores, se é esaete o que >e ,t eleição directa í

UIJü llll |i|i«l|ni II II IHII.Ili; 15 'irilUII I Illlllll

antes este grande pleito pi litico nu interesse
de suis opiniões ?

.Mas o certo Ó, senhores, que não deixa de
transparecer na attitude da opposição, um
Certo desejo de adi.ir esla discussão, para a
qual, entretanto, não si cessava du provocar
o ministério n anno passado.

o tr. Euttapio Deiró. — V. Exc. engana-se
0 sr. ./. tli- Alencar,— Eu fui testemunha.
0 Sr. Gusmão Lobo.—Isto é cousa trans-

parente.
0 sr ./. de Alencar.—Parece qne s«. («s-

pura uma eventualidade feliz que deve dicidir'
il.i victoria: e eu, senhores, .vm a> idéas Ul
ve/. um pouco atrapalhadas mr certa leitura
que andei fazendo ultimamente 1e Mirlnavel,
quem perceber uma relaçã i recôndita pntre
estatibieza da opposiçSn e amas declaraçõ >s q'
tem sahido de nina e nutra casa du parlamen-
to, feitas por membros miiilu conspicuos dn
partido conservador, que se declarão impôs-
si vei í para o governo, porque professiu a

• idéi d.i eleição directa.
Essas declarações, umas após outras, não

,mm , , , n' 
" 

.*" 'I'»"'' voionio aa Miva, ecnclmndupor jul»..." M ,,a„, algum „.„„,,.,,„ .,,„. ,,,,. ,„.,, ,,„. (|ilfi,m. Isas^e o poder por encontrar obstáculo a reali- improvado
v' li • 11 i i I, i ii,.< l\ _,._... .i _

(* Sr. Coelho Rodrigues apresentou e»„
danai, final ,s projectos n>. 3 e (',, „s q0aforam approvados ea lirarauthographos^¦¦¦¦'¦¦.'i'";» ***** *** ¦*-** »»»*-\ i*'^'*» „„ ,„•„,,,..,,.„. *5^xr^^ls7*Mwr,í,i;

consutucionalidade da eleiçlo rtirecta, eu sn.'se essa obstinação nas alia, reeiões > Já do' \,,„„ « c. ' 
"J

h?nd», e o declaro, que lhe aliste não ao „ bouv, al«_"m „,
direito, como o rigorosa dever de afastar do
governo os sectários dessa idéa, até que sultão
;l" I1 'der levados pela explicita vontade na-
cional,

M.is essa vontade eacion il a lavor da elei-
ça > direcla, espero em Deus que nSo se ha
de pronunciar equivaleri i a n o suicídio. \
nação brasileira nflo p de por modo algum
abdicar de sua soberania a favor deomahur-
guezia earieata que se preten le crear,

Senhores, «Iludindo as declarações que

íaç.âu de uma reforma no sentido da eleição
directa !,i alguma câmara foi dissolvida
por ler votado ou qverer votar um projectode eleição directa f

Qual e 1.1 oii.i meio pelo qual se manifes-
lasse essa votil i le irrev «gavsl, . u pelo me-
noi esta hostilidade da coroa conlraa eleição
directa ;'

Ndo conheço, e rem creio, ainda quan lo
houvesse ia coroa repngnani ia ei«¦•'-ii.'in ni i iii iii.i-iico

lera Havido un parlamento, **ta augusta ea- nma reforma que entende inconstitucional
inu"! mu iii«i uni111 i .nt., .,!¦ .  mara me pei millii á qoe eu me refira mais
especialmente a asseveração de um ilos nossos
homens ria estado, cuja pai >\i i não pode lei
iar ilu caiar ih. ai imo publico, com to lo n
presij jjo du M'u nome,

Reconheço nn nohre batSo lu Cotigipe um
dns chefes proeminentes ria p n li In con, . iísmj inbiiuvuoa, uma-i ayva tuiii.o, nau uns ciicius proeminentes ílo partido COI1' isoladas, mas feitas em nume de uma idéa sarvador, (1'aquelles qui estão no easn di

. oue se nroclama victoriosa m oniniSo: estas tuhir an i,,.,i..i" •.!..,. ,i.. _,.. ai.» .-.
io nnu.nin.ci, uni.- «« ««««.' -in ««"im tu iiiiiii iiii."

.que se proclama victoriosa na opinião; esta
declarações, não poderio de algum mudo

I commover o poder irresponsável, e induzi-la
*[ «i iiiiii manifestação em sentido contrario.

chamando ao governo os sectários da reforma
¦\t* da eleição directa, que se assoalha condem-

> nafta ,'
A' principio, tive esse receio; mis reflee-

'lindo tranquillisou-se meu espirito, e devo
e\ manifestar i cam ira as razões dessa tranquiL
ji liu ide, porque ellas envolvem uma alta quês-

\ t«ã«> constitucional.
Senhores, ninguém jamais contestou ao so.

berann de um paiz representativo o direito de
influir na alta po!itica,e de realizar suas idéas
pelos meios regula res do systema.

Um rei constitucional, como de Leopoldo
I, disse Lord Palmerston, pôde ser n primei-
rt* estadista de seu par/, e alé de seu tempo.
Contanto que seja lambem n primeiro guar-da da constituição e o primeiro ministro da
soberania nacional.

(I que contesto e sempre contestei, antes,
durante « depois de ministro; na imprensa,
nus conselhos e na tribuna, é a interferência

icm creio uue se pudesse ver nisso obstina
.'""• qu m In essa prnp igmda d i elei ã * diie-
ctl náo data sendo de quatro a cinco anãos a
esta p irle.

Acredito, senhores, nue n oobre b.arlfo de
Coügipe ndo i sprimiria essa convicção, eo
'I ¦-¦> seoáo tivesse iusto fundamente;
mas, neste ca*o, n i posição elevada era queM! ach. », exc, sen lo um doa homens de
estado deste pai*, devia e po lia o Dobre I-a-
n/n, conhecendo a repugoam-ia da cor^a em
aceitar uma ri forma oo sentido daele/çd ¦ di-
recla, apresentar-se comu campeio iJella,

subir an poder; além ile sua illustr.ição reco-
nhecida, dus seus serviço* e ílo seu talento,
s. oxc como o nobre pr si lent« do conselho,
pertence á familia dos sempre jovens estadis
tis que tem o dum especial de florecer nessas
pitas »• frigidas regiões, onde ns outros defi
nhãn e se avelhanlSo, ]•] que elles sabem o
segredo de alguma ponte de juvencia, que
exista iiur essas regiões

.Vm desejo que mn escape qualquer pala-vra ***** 
possa nem le !e\e oITender ao nobre

barãn de Caligip i. in . minha intenção mo-
lestal-u; aocontrarin.mas t, libera sem a mira
de angaril-n, desejo iles» ao espirito
oo **. CXC, Certas prevencò;- .uu podiãó uru-
hi-lo, em nm caso dad ítir n poder. ,\ q
partido e ao paiz os serviços que am
direito de esperar de -uas provai, habilita
ções. Se eu tiver • lorlu 1)1* o conseguii

0 mesmo leu outro parecer sobre ,1 peii
ção da Constantino da Gosta Pereira, condoio-
do por offerecer um projecto concedendo aos
pensionistas dn província que se acha.» estu-
dando para tomar ordena ecclasiasticas o di-
reit.i de cum a mesma subvenção, e sob .\>
mesmas con licções ,|(. dedicar-se ao estu Io'I" Pharmacia em qoalquer das faculdades dei!;l (ll|:,ri !íl medicina do império, e tomando outras provjJn .''iiar dencias. Appoiado, tomou o n. *20 e foi 1
imprimir.

0 Sr. Portado leo o parecer da commissão
dfl poderes sobre a petição de Jeronimn <.. -
mes da Silva Kabelln e outros, no senlido dei '
se solicitar do lhesouro provincial por inter)
mediu d. presidência da província, informa- I
Ções sobre o que allegarso os peticiooarios. /approvado. /

0 in mio sr. apresentou outro parecer da
indicada commissão rm sentido de se solicitai/
informação do lhesouro per via da presiden-/cia '»¦• |uovii,i'ia sobrfl 0 quaoium da dividi
de Antônio Marques deOliveira. Approvado

<» mfsmoappresenlou nutro parecer acerca •l«H_l.uandi, ,,ue ,.,,, podia aceita, ptnler so-jdi petição de ,|. Luiz.. Romeira de Álêi^o!
no sentido de ser a mesma petição remeltid;! (as, exc o sr. presidente di província comi••Hi. iu di assemblea afim de que seja a peti-cionaria attendida pur elle rm que aliega. vis-
lo ser negocio Ia competência do governo di
província. Approvado.

0 sr. Areia Leão apresentou nm
jecto revogando a resolução n. 78.*'
revogou a de n. 707 creando o imposto
de U000 reis sobre cabeça de gado do
sexo 111 ascolmo exportado para fora da
-,.. "__ O * á*W ***» tr*k

nãa fiara reaiizal-a :' Na » r-se
impossível para o governo :' /ia s. exc.
faze-lo neste momento, t na- udiçôes em
que se acha ci lloc.adu :'

[São, senheres: j.i <11 <-st* a ima y,<.y (. q
repito, eslou de perfeito a ! ¦ com a < oi-
niao 1e rox, que e*** revi i • duque d ¦ !i »c-
kingham. acerca iIh uma binação ministe-
ria! e a propósito «li repu-;naocii em

istre parlamen-
/|;i que lodo o I «.ii político deve

:>-

i

servir-me-ha isso de indul - ci i tl« iria para
um

blico reeusal-o, salvo quando lhe for oflere
cido em condições incompatíveis c< m suj dia
nidade.

1 v ¦¦ •****»* ivi . .11.1.. a L.iiiiiii.i tn 11.1 utj rn iruar o 1 1 nsi u>s;iUi poder irresponsável na administração. , em qae se trocarão entre s. exc, e o huuiil
iVevoslParadul. «dludindo a essa inierfe-1 de orador que se acha n.a tribuba as explica
iCia. Ii.nahra a HeeSn •!.> Hni_upiiiin_ii_ii.« l.x.._ ¦,,.>„.» 1.. __.~.:...__ 1- 1 _  1 ¦

certos receados políticos, do que i!i,i> njo es
tou cnntricto. mn dos quaes, a intlexibilidade,
nie foi ha tempos exprubado por > exc . e
nesta mesm» casa.

A câmara se ha de recordar da discussão
vo de dignidade que o iohiha de aceitar o

. ;. ;¦¦ 
¦•;' - """" *¦¦¦*•••-y- ¦*»*»%» t^uo-w ,k-im ua inijuoi as explica- poder; pelo menos, o paiz ná !onhecereiicia lemhra a ueçao de Homero que figura ções ácerea dos motivos de minha retirada do 0 tr. Araújo Góes Uimor—M*** elleen\e.ms ferida, por haver tomado parte no gabinete de 16 de Jnlho. Nessa oceasião eu tende que a eleição directa é'umadas necesiomi,ate entre Gregos o Iroy.mos. Eu. sustentai as mesmas idéas que acibo de ex- Udades mais palpitantes

fiando, ao ler a historia dus paizes consti- pender á câmara, contestando ;i coroa o exc-ti.Vionaes, encontro as paginas em «ine se re- cicio das attribuições dn puder executivo,l«»|a esta intervençau do poder irresponsável mas reconhecendo no poder moderador o dina administração, recordo-me da fábula de reito de influir na política. âSSCilIDICA Pí*OVÍlICÍttl,
S. exc. nada me concedia, s. exc. enten-

dia quo a org.iniseção do executivo era a me-

wi o pouer e aspnai a elle, porq • 
**•****• /"«wihio exponauo para tora da

m< i" d. realizar is «oaa idéas e servir aoj |),ovlíh'i^. e o de 3^000 reis sobre o do
«¦ qu*» ácoíitrario ao dever do homem nu- sexo fiminino. Appoiado tomou o n" 2[
l I 1' 1' 11S. 11 -11 v 111, , , 111 ,1,. I, . II,, (.... . 1)' mm 1* liii 'i imn.imi.

X
e foi a imprimir.

11 sr. Furtado apresentou o paToer dascommissões de poderes e fatenda muni-ISdo h para o nobre barão de Cotegipe. cipal, e o respectivo projecto anprovando

municipal «lesta capital para o lançamen-
lo e arrecadafão do imposto do dizimo de
míunças cm cida um d>>< municípios da
província, Appoiado, tomou o n. 22efoi
a imprimir.\ Qontinna,

Passou-se a segunda parte da ordem
1:

La-FonUtine: a() leão envolto na ro,\i> e ea
recendo do ratinho para trincar as malhas. »

Cstas, são senhores, minhas convicções em
relação a interferência da coroa 110 poder ex-
ecutivo.

•Mas o direito de crear uma situação, o di-
reito de reahsar um programma politico com
I adheslo do parlamento e o apelio para a
nação, ninguém o contesta; nem é possívelcontestar desde que .a constituição lhe confi-
ou, comu poder moderador, as duas impor-
lantes attaibuiçõ^s magestalicas de nomear
livremente os ministros e dissolver o parla
mento quando entender que o exige a lalva-
çio d » estado.

-Nem jamais isto foi nbjectode questão em ,, ... , ,,, .. ,,
Inglaterra, tpie é o paiz sempre apontado co- sombra d.i< mangueiranm o modi lu do sysfeiua representativo,

Quem não sabe que num dos períodosmus gloriosos da historia parlamentar da
quella grande nação, o rei, durante vinte
annos, resistiu a eroancipaçlo :atholica '

mr em ie isso paiz.
Destas explicações não restãu hoje senãnas

o, miões; quanto aos reeentimentos, pelo me-
nos di minha parte, elles se desvanecerão.
Pomos, nos últimos t\'** do gabinete 16 de
Julho, s exc, e eu. dous antagonistas, mas
dous antagonistas francos e leaes; combate-
mos-ftus como cavalheiros, pudemos conser
irar «a estima reciproca.

Acta da ll sessão ordinária da aa
sembléa legislativa do Piauhy, em

ou Ula

13 de julho de 1S74.

Presidência Jo «¦vn. ». coronel C. Bulamaqui.

^ 10 boras da manhã, feita a chamada
e ach.ando-se prementes os srs. Coriolano, I. .

I Nogueira, Clementino, Licinio Soares Coelho^0 decorridos quatro annos. 0 nobre Rodrigues, Guimarães. Furtado. Mor
,1 I V .1 |,|> ... ,. I I ...... Man...... .  1

I.i«irande. em I.1 discussão o projecto
n. 5: U sr. Coelho Rodrigues, pedindo a
palavra, empugnoo»o; o sr. Licinio defen-
deu e fundamentou sua utilidade: depois
do que pedindo de novo a palavra o mes-
mo sr. Coelho Rodrigues reforçou seos ar-
gumentos na parte relativa aoqnantum da
emissão de apólices: nào havendo mais
quem pedisse a palavra foi posto a votos
e approvado para passar a segunda dis-
cussão.*. i*. • '.ii'

, '" "••""v « "«we | noangues, uuimaraes. Kurtado. Moreira, He|. Em seguida snbmettido a !.* discusCi^
mi um de seus notáveis discursosoltimamen-Magalh.ãHS. Custudi,, Lohão, Itenjamim dò'"lindae proferidos uo seu.ido. narece mia ohiin<... I na,,., :». ...... .. *. ¦...-.. , ,. . ¦. 1" .,te proferidos no senado, parece que philoso-1 Rego, Pedreira e LVhô,. 1

nnou penpatheticimente 110 seu engenho, á participada o sr. Gentil, .abre-se a sessão'""" '*è-99 e approvn -« ,1 f»,..fa ,|a antecedente.
Estas meditações bu^dicas podem sei

muito favoráveis à poesia, mas são inconve-
() sr I ' secrel irio deu conta do segui ite.Expediente:

mentes pari a pohii<a. ( casoôaueM e\,- i'm ,-o* , . c .. 1I' ¦• 'Xl I 1 m liu o uo secretario do governo rempt-1apresentou-se este anno no senado mais adi- ten*) is informações pedid-is pelo sr. Coelho 8 a l7»ea segunda discussão dos ns. iantadn do que eu; deixou-me dez annos
.  1 ..« . . . • _Esta resistência, se demorou a realisaçiu da- alraz I Suas opiniões aciu.es íris3.. nâo d

quella retorna, nao pòi em risco as institui- rei com o republicanismo, mas incontestável
çoes. Ao contrario, 1 kjla memeravel que ! mente com o liberalismo du lempo d,, reCense i.".ivnu enire a corni t* o parlamento, ro-
buslei.eu a inlliiuncii da cunara dos roíniiiuiis
e cunsoi,'Inu o systema 

parlamentar na In-
glaterra. A rainha VicloriaUnão uma. poremdiversas vezes-, e receniemei e nesta mataria,
acerca de refonna eleitoral, rem 11/ nlo ,\o
uii| resci iptivel díi\'i!o de sn 'entar um an
binete que professa as suas fcéas, e de an
...n._  _ - »¦-

il idrigues acerca do n. dusemj rep uU,< elfec
tivos e collaboradores a-iu.i."; do lhesouro
nrovincia'

Nada mais havendo a tratar so o sr.
prisidente, dando para a ordem do dia na
primeira parle a leitura de pa redres, 111-
dicaçôea, projeclos e requerimentos, e r, 1'gnníja u l." discussão dos projectos ns.

A quem requereu,
I m

ercicio d.is ittribuições exe**utivas; nen 1 lln
(l direito de influir na política i\n paiz e de
defender a constituição que jurou manter.

O tr, Araújo Góes Júnior,—V] questa 1
de apreciação: para quem enti n le que a elei-
•:¦'•' directa nm nãi lem ao-('•Uar para a nação. Nao me 'nnsia 

que nn. plicarSo aa palavrparlamento inglez uma vo. se gUe»e para > O tr, Joté de Aiacar.-M^ mimes, s.

bnir indo-se n.i | • 
pai !,¦ ,1. 01 fem •

S,a 
' -S- t>u'- '•''¦¦*•* »« P«der moderador mais I o sr. r.uionr.e.s |.„ n pnecr Ia conimi^V.1! ' nnt;st0' m'1is '«o que o ,x de -umuas 

julí-ande-se incomp 1 vu para
Í(|t'S e\l«''llll\ K' ll .'«¦! "l.l _.,,. ai ,^' 1 « oiiMi1 ta .1 soiii e ,1 represem m

•' caiu 1 liuioicipal d. sta capil 1 a>oi
ítisoensaila «la- p.iMr toda quan! «• aclu
a dever a província de alugo casa dn
merca Io piiblicn desta cidade; ira ser ¦¦*)]•*
considera Ia de ora cai diante ... u,, muni-
cipal. \> coiamissõüs de p lei es e faseuda
piovincial.

e •». fevaiitou se 4i sessão*
E >.ira constar se lavrou a presente acta.

Ftrinmo Licinio da Silva Soares p.Lgsandro Francisco Nogueira I.° s.
A/,/.///o GfHtil deSottsa Mendes ti." s.

A.cti 12 da sossão ordinária da a?
cem lei legislativa do Piauhy ein

15 de junho do 1874. 
*

IMas:,!,.,!,,, ,!•. exm' sr. coronel Ç. Umi inaque.

j IliOla mil rei ou
As I 1 horas nch

I senhores (>. P" '

/
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/

il, L. Soares, C. Rodrigues, Guima-
s; J. Clementino, D. Moreira, Furtado,

Magalhães, N. de Castro, A. Leão, e
Aa, faltando sem cr.u.sa participada os
Lindoro, Lobão, Pedreira, Elvidio, e

ijamim do Rego, abre-se a sessão.
Lê-se e approva-se a aeta da sessão an*

.edente. Não houve expediente.
O sr. presidente declarou achar se na

nte-sala o sr. deputado Lino Leoncio de
Assumpção, e sobre a meia o deploma do
mesmo, convidou a commissao de pode-
res a dar seo parecer acerca do dito de-
,-loma; o que feito, foi o parecer approva-
do, sendo o sr. deputado Lino entrodusi-
do na sala das sessões por uma commissao
para isso nomeada; prestou juramento e
tomou assento.

Comparecerão os srs. Lindoro e Benja-
mim do Rego.

Entrou se na Iaporte da ordem do dia.
O sr. .1. Qemenlino, pedindo a palavra

leo um requerimento pedindo as seguintes
informações:—qual a quantia gasta cotn
concertos do poço publico e egreja do
\mparo desta cidade; qual a natureza
desses concertos, e copia do orçamento
do director das obras publicas sobre duas
pontes nos riachos do S. Domingos e Ca-
allos. Approvado.

Passou-se a segunda parle da ordem do
lia.

Entrão em segunda discussão c sem de-
iate são approvados os projeetos ns. 4 e

5, c passão a terceira discussão.
/ Em seguida, lobmettidos á primeira
discussão os projeetos ns. 8, 9, 10, l__e
13, são approvados sem impugnaçâo, e
passão a segunda.

I Na primeira discussão do projeeto n.
13, o sr. Licinio Soares requereo dispen-
sa da leitura dus posturas municipaes de
Valença, que o projecto approva, e bem
assim das de Jaicoz, visto que linhão de
ser votadas por artigo na segunda discus-
são. Falloo contra o requerimento o sr.
Coelho Rodrigues, e, em seguida, o sr.
Licinio sustentando seo requerimento foi
este approvado, do mesmo modo que o

projecto, que passou a segunda discussão.
Também forão approvados em primei-

ra discussão, e passarão a segunda, os

projeclos ns. 14, 15. 16 e 17,
Nada mais havendo a tratar se o snr.

presidente, dando para ordem do dia, na
primeira parte, a leitura de pareceres, in-
dicações, projeetos c requerimentos, e,
na segunda, a primeira discussão dos pro-
jectos ns. 7, 18 e 19, levantou-se a ses-
são.

E para constar se lavrou a presente aeta.
Coriolano Cezar Bnrlamaqui—P.

Lizandro Francisco Nogueira 1." s.
A. Gentil de Souza Mendes 2." s.

esperanças, e reflectindo, conhecemos o

que somos, mas não sei porque em taes
momentos, tudo, tudo, para nós é como o

primeiro bslbocíer de uns lábios de cri-
anca / K um mistério !

• • • •
A morte, não tem échos, não tem dores,

não tem cantos; em sua vorngem té revê-
la cyrios lugubres e sombras tenebrosas;
o seu gênio è o do estrago, seu amor o
gelo que escalavra, sua bússola a sepul-
tura.

Meu Deus, que sina è esta ? Onde, em

que mundos, em que doudo delirar que
reis que a nossa crença vá dormir ?. .

No mundo das illusões, Senhor ? Não.

jamais / A morte è a realidade da vida e
a morte tudo nos rouba.

*\*

Publicações Geraes.
Ao passamento do coronel Benedicto

Ferreira de Carvalho.

0 coronel Benedicto Ferreira de Car-
acaba de descer ao túmulo em sua fazenda
—Bugio—do termo de S. João do Piau-
hy no dia 20 do corrente mez, deixando
iiií.onsolaveis sua exm.* e numerosa fami-
lia, seus amigos dedicados e agradecidos
e sob a mais desagradável impressão o

geral das pessoas de sua comarca.
Tod.os sabem; ahi eslà a província in-

teira e o seu passado de glorias á valerem
a nobreza futura de sua illustre desceu-
dencia;—o finado não era um homem
vulgar. O seu aferro á moral a mais ri-

gorosa, a dedicação Sincera e leal a seus
amigos, a firmeza de .sen caracter desde
os seus primitivos dias, a severidade de
seuscustumes sempre indeclináveis quan-
do se tratava da sociedade, a sua autori-
dade nunca contestada todavez que se
faltava de negócios de honra, em sutnma
a pureza dos .eus sentimentos religiosos,
todos estes dotes elle reunia em si.

Bom pai de família, cidadão qualifica-
do c notável por suas acções assinaladas,
o coronel Bencdiclo era um dos adornos
desla província, digno da memória e ve
neração dos seus concidadãos.

Desce pallido e resfriado agora ao tn-
mulo aquelle coração magnânimo que tan-
tas vezes pulsou de amor pela causa das
liberdades publicas e outras encheu-se de
regosijo pelas misérias que removia / As-
sim c tudo!

Nós, (jue tivemos oeeasião de tratai-o
de perto, e por conseguinte de conhecer
lhe as tendências, podemos affiançar que
nelle perdeu a familia um chefe exemplar,
os amigos um modelo de dedicação e es
tremo até o proprio sacrifício, a socieda-
de um membro, digno dos altos cargos

que nella existem, em fim a província e
o paiz em geral um cidadão benemérito e
respeivel.

A' sua exm.a familia e especialmente
a seu digno íilho, nosso particular amigo,
Joaquim Cleinentino de Sousa Martins,
apresentamos os nossos cordiaese since-
ros pesamos.

Deus lhe dê a gloria.
Comarca de S. Raimundo Nonnalo, 24

dc julho de 187-1.

¦ M .He ! palav; i i\\\<* traihiz misti-no
//. Sam/niio.

Ha ncstl tida uni momenlo em que aos
nossos olhos lodo se resume c se delata,
ao mesmo tempo qne a loucu"I procura
Apoderar se das nossas almas, em luta
eterna eom a razão. l.mpana-se o brilho
das idéas comprime-se o coração no seio,
não se vive, não se morre, tt, comtudo
sente-se alguma fousi !'

E' um delirar a esmo sem nexo e sem
cmt conhecida; é uma dupla revolução
entre o crer c o Jiscnr—qoasi o inferno f

No estado normal da crealura, do agi-
lamento dai naitf.es, ao.it far desorde-
i.ai*n '' ainda qtmnâo a

NOTICIÁRIO.

%

Colônia Agrícola.—No dia 13 des-
le regressou á esta cidade o vapor •Pi'-
auhy Irasendo a seu bordo o exm. sr. pre-
sidente da província, dr. Lamenha Lins,

que fni a instaílar a coliuúa agrícola deno-
minada S. Pedro decantara, que des-
cança 18 legou acima da cidade do Ama-
rante, a margem do rio Parnahfbt, con-
liada a direcção do agrônomo Piauhyeo-
se, o illustre .sr. dr. Francisco Parentes.

No seguinte n.9 daremos a discripçao
1 dn que oceorreo nessa importante festa do
trabalho, que abre ao Piauliy uma nova

y, •«mos idéas, 'era de progresso, pelo i|ual .se acha viva-

mente empenhado o digno administrador
da província.

Noticia* da corte—Lê-se no jor-
nal do Commercio:

«A câmara dos deputados hontem ap-

provou dous pareceres da commissao dp

poderes, um julgando valida a eleição dt

parochia das Barras da província do Pi-
auhve outro annulando a da parochia de
S. João do Piauhy da dita província. Foi
apresentada a .seguinte declaração de voto:

• Declaramos que votamos contra o pa-
recer da commissao de constituição e po-
deres que concluia pela annulação das
eleições primarias da freguezia de S. João
do Piauhy.»

Câmara dos deputados 2 de julho de
1874*—Agesilau P. da Silva—Miranda
Otmrio—Moraes Rego,*

-tlIuUtcrlo da justiça.— Por de
crelos de 4 do passado:

Foi declarado vago, de conformidade
eom os arts. 8" § %* da constituição e. 59
do código criminal, e com a resolução de
consulta do 1° deste mez, o logar de de-
sembargador da relação de JS. Luiz, que
éra exercido por José Cândido de Pontes
Visgueiro, condemnado a prisão perpetua
com trabalho em vertude de sentença do
supremo tribunal de justiça.

Foram nomeados presidentes das rela-
ções:

Da corte, o desembargador Firmino
Pereira Monteiro.

De S. Luiz. o desembargador José Pe-
reira da Graça.

Foram nomeados desembargadores, da
redação de Belém, os juizes de direito Ig-
nacio Freire Carlos de Carvalho e Auto-
nio Buarque Lima.

Foram nomeados juizes de direito:
O bacharel Carlos José Pereira Bastos,

da comarca da Conceição da Serra, na

província do Espirito Santo; ficando sem
effeito o decreto de 21 de maio ultimo

que o nomeou para a comarca das Barras
na província do Piauhy.

O bacharel Alcibiades Draconde Albu-

querque Lima, da comarca das Barras, na

província do Piauhy.
Câmara dos srs. deputados:—

Chamamos a atenção dos nossos leitores para
o discurso importante do sr. conselheiro José
de Alencar, que publicamos em outra parte
deste jornal, proferido na câmara temporária
sobre a questão da reforma eleitoral. Como
todas as producções desse notável estadista, o
discurso a que nos referimos honra sobre-
modo ao seu talento brilhante e reconhe-
cida illustraçáo. derramando verdadeira luz
sobre a matéria que se discute na relerida
câmara, e atlrahe presentemente aattenção do
paiz.

Frei Serafim de Catão la: —Este
digoo e virtuoso missionário, presentemente
entre nós, vai prestando a esta cidade valiosos
e' desenleressados serviços.

A obta em começo da egreja de S. Bene
diclo, cujas paredes sólidas e feilas com to-
das as regras da arte, ja se achão a mais de
dois palmos de aliara, serve áo documento
incontestável para contradizer aos que incre-
diilamente dizião qne semelhante egreja
nunca passari» dos alicerces.

E 0 que é mais louvável alem disso, o qn<-*
deve necessariamente conquistar os applan-
sos e a gratidão de todos, é que todo esse
principio de obra tem sido feito quasi sem
despeza alguma, somente com aquella que é
indispensável a compra de viveres para sus-
tento da população pobre desta cidade e mes-
mo de fora, qoe pressurosa tem corrido á
trabalhar gratuitamente Ra egreja, attrahida
apenas pela torça da palavra inspirada do dis-
tinclo ulbsioDario frei Serafim de Catania.

Faz gosto ver-se a boa vontade com qne
o povo trabalha, sempre alegre, sempre sa-
ti.sfrito; faz gosto ver-se como elle dirigido
pelo venerando mission«irio se orcopi com
afí-oco na lim >esa dn terreno, na construi;
ção de casas próprias para oleria, na fabri-

ração de Ivjolos e telhas e finalmente em on-
tros serviços, sem procurar nem querer por
tudo isso 0 menor pagamento amais insigni-
ficante recompensa !

Temos, pois, grande íé de ver em lirpvr*
tempo elevar-se nesta cidade um magnifico
templo construído somente pell louvável boa
vontade e perseverança do missionário, road-
juvado por donativos espontâneos de (piem os
pode e quer fazer, pelos serviços gratuitos d.i
população religiosa.

Será este um dos mnis relevantes serviços
presta ios a esta província, q'agradecida ae re-
cordará sempre do nome de quem tão liestn-
teressadamente o fez,—do virtuoso e beueine-
rito sr. Serafim ile Catania. que no docuinen-
to .abaixo transcripto. recebeo ja uma fraca
prova de gratidão d.i província, pela VOI BU-
|< is ida ds assemblea provincial.

Ias o documento:
Illm. e Rev*. Sr.—A mesi da assemblea

htiva do Piauhy, fiel inlerpelre dos sen-
ento de justiça egratidlo da tttttêt as-

:nt>lí», veui ap ntar a v, revm. as suas
ili<_i.a ''*,'''¦ 1 um requerimenlo

apre» atado J or um sr. deputado a esta
semhlòa, aparatado em sess;.o de hon
pelos relevaules serviços prestados p
revm. na dineCÇio e edificação da obra
igreja do glorioso Sam Benedicto nest,» cap
tal.—Digne-sa, pois. v. revm. aceitar esi
manifestação como signal de muito apreço
subida consideração e alta estima a pessoa d
v. revm.—Deus guarde a v. revm.—Paço da
assemblea legislativa do Piauhy 15 de julho,
de 1874.—lim. e revm sr. frei Serafim <le|
Catania, digno missionário Capuchino,—Co-
riohno César liurlamaque, P.—Lytênêra
Francisco Nogueira, Io &—Antônio Gentil
de Sousa Mendes. 2* S.

=0 Sr. Frei Serafim respondeo nestes
termos:

lilms. e exms. srs.—Tenho presenle o
olíicio de v. exes. no qual me commu
nicão que a illustrada e distincla assemblea
desta província houve por bem dirigir-
me uma manifestação de apreço e agra-
decimento pelo facto de estar edilicando com
o concurso da população, o templo dedicado
a Sam Benedicto. A honra immerecida que
me faz a assemblea provincial, é um vivo
testemunho de seus sentimentos religiosos o
o regosijo de reconhecel-os é igual a grali-
dão que a generosidade dos dignos represen-
tantes da província me impõem com a dis-
tineção que a cahão de fazer-me.

E certo, por esta forma, dos piedosos sen-
timentos da assemblea, e do povo piauhyen-
se, tenho a intima convicção de que os
esforços não serão baldados, e a mai;
esperança de ver em breve concluída a
do glorioso S. Benedicto.

E Deus accumule mil felicidades sobre
cada um dos il lustres membros da ssstmbiéa
provincial do Piauhy. sáo os votos sinceros
do humilde missionário, que vê a sua g-oria
nas glorias da religião e da egreja.

Apresento os meos protestos de destiucta
consideração e alta estima a v. exc... a qpiemDeos guarde.—lilms. e exms. srs. coronel
Coriolano César Burlamaque, tenente-coron .1
l.ysandro Francisco Nogueira e major Anto-
Gentil de Sousa Mendes, presidente ^ secre-
tarios(1'assembiéa provincialdoPiauliy—The-
(¦sina em Santa MissSo 20 de julho de 1871.

Missionário Frei Serafim de Catania, ex
Pn leito

litaentota.No dia 12 do cor-
•I d alma ao íresdór. victima de uma

longa enfermidade que o inartinsou por qua-
si dois annos o tenente Joaquim Manoel de
Souza.

Acabrunhada também por gratas solTrimen-
tos, que se aggravaram com a morte do ma-
rido, .sua digna consorte nâo pode sobreviver a
lão profundo golpe, exalando o ultimo suspi-
ro hontem a tarde.

O illustre finado éra membro do pnrti.lo
conservador, ao qual serviu sempre com de-
dicação e lealdade,

Nossos pesamr a sua exm". família.
 vf
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